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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II

Apresentação

XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI – SÃO PAULO/SP, realizado na
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025,
teve como tema central “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”. O evento
proporcionou uma reflexão em um momento histórico marcado pela intensificação das
interconexões globais econômicas, políticas, culturais e tecnológicas que desafiam as
fronteiras tradicionais dos Estados e colocam o Direito diante de novas exigências e dilemas.
Diante disso, destacaram-se discussões contemporâneas e de grande relevância que abordaram
essa temática, tanto nas atividades do evento quanto nos Grupos de Trabalho e nas sessões de
apresentação de pôsteres. Os estudos reunidos nesta publicação foram originalmente
apresentados como pôsteres no âmbito do Grupo “DIREITO ECONÔMICO,
EMPRESARIAL, DIGITAL INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO II”. Os resultados das
pesquisas realizadas refletem uma parte significativa dos estudos produzidos no âmbito da
temática central do Grupo de Trabalho. Espera-se que o leitor tenha a oportunidade de acessar
e refletir sobre essas discussões por meio da leitura dos textos aqui reunidos. Manifestamos
nossa gratidão a todos os pesquisadores, colaboradores e participantes que contribuíram para
os debates e para a organização do evento. Boa leitura a todos! Maurício Testoni (UPM).
Fernanda Rabello Belizário (UPM). Livio Augusto de Carvalho Santos (UNIMAR).
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA ADVOCACIA PÚBLICA: UMA ANÁLISE
COMPARATIVA DA REGULAMENTAÇÃO NOS ESTADOS DA REGIÃO

NORTE DO BRASIL.

Gilberto Santiago Ferreira Junior
Wallace Viana Soares

Resumo
INTRODUÇÃO: A adoção de ferramentas de inteligência artificial (IA) pela Administração
Pública vem crescendo em diferentes áreas, com a busca de otimização de processos e melhor
atendimento da sociedade (BOLLOTTI; WACHOWICZ, 2024).

No âmbito jurídico, sua utilização passa a ser observada também em na advocacia estatal,
com predominante utilização para gestão de prazos processuais, assim como, produção de
tarefas repetitivas, que fazem parte do cotidiano de grandes demandas (SOUZA, 2024). Dessa
forma, é possível notar a contribuição positiva da tecnologia de inteligência artificial pode
propor aos órgãos da Administração Pública.

Entretanto, a inserção de sistemas baseados na Inteligência Artificial, denota desafios a serem
enfrentados pela Administração Pública. Entre eles, destacam-se a opacidade dos mecanismos
de decisão, a possibilidade de vieses discriminatórios e a fragilidade na proteção de dados
pessoais (SAMPAIO; VITA, 2025). 

Esses pontos destacam a necessidade de regulação normativa e institucional, sobretudo em
áreas sensíveis como a advocacia pública, em que a atuação está diretamente vinculada à
defesa do interesse do Estado e ao respeito aos princípios constitucionais. Nesse ditame, a
regulação da inteligência artificial é parâmetro fundamental para a garantia do alinhamento
dos princípios que regem a Administração Pública e a evolução tecnológica. (BUENO E
SANTOS, 2024; ALMEIDA, 2022).

No Brasil, progressivamente, a regulamentação do uso de IA, nas procuradorias-gerais dos
estados, é formalizada. Entre os estados que editaram normas específicas, destacam-se alguns
da região Norte, como Amapá, Pará, Rondônia e Tocantins. Esse recorte regional é
particularmente relevante, pois a Região Norte enfrenta obstáculos estruturais históricos, pela
distância dos grandes centros econômicos brasileiros, sempre com o fundamento no
desenvolvimento sustentável, buscando a consolidação de práticas administrativas modernas.
A análise da regulamentação existente permite compreender de que modo esses estados estão
avaliando essa ligação entre inovação e segurança jurídica, além de revelar a importância de
promover políticas públicas que assegurem a inclusão digital e administrativa em regiões
periféricas.
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PROBLEMA DE PESQUISA: Nos estados da região norte do Brasil existe regulamentação
do uso de inteligência artificial na advocacia pública? Quais os impactos a heterogeneidade
normativa ou a ausência normativa pode gerar sobre a segurança jurídica e fortalecimento
institucional?

OBJETIVO: O objetivo deste trabalho é analisar comparativamente as regulamentações
estaduais da Região Norte sobre a utilização da inteligência artificial na advocacia pública.
Busca-se identificar semelhanças e diferenças, assim como, lacunas normativas, avaliando
seus reflexos para a segurança jurídica e para a efetividade da atividade institucional da
advocacia pública.

MÉTODO: A pesquisa possui caráter qualitativo, exploratório e descritivo. O levantamento
documental concentrou-se em portarias, resoluções e instruções normativas disponíveis em
Diários Oficiais e nos portais das Procuradorias-Gerais dos estados da região norte, e também,
em contato direto com as instituições através de canais oficiais. Além disso, desenvolveu-se
revisão bibliográfica, privilegiando artigos que discutem a relação entre inteligência artificial,
eficiência administrativa e regulação tecnológica (TOLEDO; MENDONÇA, 2023;
PEREIRA). O método comparativo foi utilizado para cotejar as disposições normativas.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Os resultados evidenciam a heterogeneidade normativa
entre os estados da região norte. O Amapá/AP e o Tocantins/TO apresentam regulamentações
mais densas, estabelecendo diretrizes de utilização, parâmetros de responsabilidade do uso e
mecanismos para monitorar e avaliar a inovação tecnológica. Essas normas demonstram uma
maior preocupação com a preservação da segurança jurídica e com a mitigação de riscos
éticos e técnicos.

Nos estados do Pará/PA e Rondônia/RO, as normas limitam-se a autorização com poucos
parâmetros para o uso de ferramentas de IA, sem especificar requisitos técnicos, padrões de
qualidade ou parâmetros de controle. Essa simplicidade normativa pode gerar margem para
utilização sem padrão, assim como, pode causar um rebaixamento no nível de confiabilidade
das produções, criando dificuldade na operacionalidade do cotidiano jurídico institucional.
Contudo, é importante ressaltar que a existência das normativas, que autorizam a utilização,
são o início da cultura regulatória sobre inteligência artificial nas instituições.

Em análise contínua, os estados do Acre/AC, Amazonas/AM e Roraima/RR não possuem
quaisquer regulamentações sobre o tema. Apesar de ser verificada a promoção de palestras,
grupos de trabalho e estudos sobre o uso de inteligência artificial na advocacia pública desses
estados, não há, até a finalização dessa pesquisa, formalização normativa. Essa lacuna entra
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em confronto com a necessidade de regulação que o tema, tão emergente, carrega consigo.

De modo geral, a fragmentação normativa observada revela a inexistência de um padrão
regional ou nacional para a regulamentação da IA na advocacia pública. Isso compromete a
previsibilidade das práticas administrativas e dificulta a integração tecnológica entre os entes
federativos. Além disso, a falta de normas claras sobre proteção de dados pessoais,
governança de riscos e supervisão dos algoritmos aumenta a vulnerabilidade dos órgãos
públicos a falhas, vieses e questionamentos judiciais (SAMPAIO; VITA, 2025; VALLE;
GALLO, 2020).

Apesar dessas fragilidades, todas as regulamentações analisadas refletem uma preocupação
em compatibilizar inovação tecnológica com princípios constitucionais da Administração, em
especial a eficiência, a legalidade e a impessoalidade (BOLLOTTI; WACHOWICZ, 2024). 

Os estudos recentes e a literatura em formação sobre o tema, reforça que a adoção de IA na
Administração Pública deve ocorrer em ambiente regulatório sólido, principalmente em
termos de advocacia pública, que atua na consultoria e assessoria jurídica do patrimônio
público, sob pena de se transformar em instrumento de aumento de desigualdades ou de
ineficácia administrativa (ALMEIDA, 2022)

A análise do recorte regional norte brasileiro revela, portanto, a importância de discutir a
implementação de políticas públicas que garantam condições mínimas de governança digital
mesmo em contextos de maior vulnerabilidade institucional. 

Investigar as experiências normativas nos estados da Região Norte contribui para
compreender como a advocacia pública pode lidar com os desafios de regular tecnologias
emergentes, o que permite propor soluções mais inclusivas e adaptadas às realidades locais.

Palavras-chave: Inteligência Artificial, advocacia pública, regulação jurídica
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